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Parecer Jurídico nº 031/2022.
Assunto: Projeto de Lei nº 04/2022- “Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei 
Municipal nº 5.762, de 17 de dezembro de 2018, que “dispõe sobre a aprovação de 
projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que 
especifica”

À Comissão de Justiça e Redação.
Presidente Vereador Sidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe “Altera o 

parágrafo único do art. 1º da Lei Municipal nº 5.762, de 17 de dezembro de 2018, que 

“dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou 

irregulares na forma que especifica”.

Consta da justificativa do projeto: 

O presente projeto tem o objetivo apenas ampliar o prazo para 
apresentação dos requerimentos de regularização de obras previstos 
na Lei Municipal n° 5.762/18. O prazo expirou em 31 de dezembro de 
2021.

Porém, é de conhecimento dos vereadores subscritores que ainda há 
um grande número de requerimentos a ser feito, e nem todos os 
interessados conseguiram reunir a documentação completa que deve 
acompanhar o requerimento.

Desta forma, através desta medida, estende-se este prazo para 31 de 
dezembro de 2022, havendo mais tempo  para  que  as regularizações  
possam ocorrer.

(...)
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Ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer não tem 

força vinculante, sendo que seus fundamentos podem ou não ser utilizados pelos 

nobres Edis integrantes da Comissão.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e 

Redação estabelecida no artigo 38.

Verifica-se que o projeto tem por objetivo a alteração de dispositivo 

constante da Lei municipal nº 5.762/2018 que dispõe sobre a aprovação de projetos de 

regularização de construções clandestinas ou irregulares, cuja redação atual prevê:

Art. 1º. A aprovação de projetos de regularização de 
construções clandestinas ou irregulares far-se-á em 
conformidade com as disposições emergentes desta Lei.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente 
diploma legal aos requerimentos de aprovação de 
regularização de construções clandestinas ou irregulares 
constantes no registro aerofotogramétrico realizado pelo 
Município em março de 2018, desde que protocolizados na 
Prefeitura até 31 de dezembro de 2021.

(redação dada pela Lei nº 6.081/2021). (Grifo nosso).

Nesse sentido, a propositura ora em apreço intenta modificar o 

parâmetro temporal do protocolo dos requerimentos de aprovação de regularização 

de construções clandestinas ou irregulares no Município, senão vejamos:

Art. 1º [...]

Parágrafo Único. Aplicam-se as disposições do presente 
diploma legal aos requerimentos de aprovação de 
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regularização de construções clandestinas ou irregulares 
constantes no registro aerofotogramétrico realizado pelo 
Município em março de 2018, desde que protocolizados na 
Prefeitura até 31 de dezembro de 2022. (Grifo nosso).

Nessa perspectiva, passamos à análise técnica do projeto em epígrafe 

solicitado.

No que se refere à matéria verificamos que se amolda à Constituição 

Federal, pois aos Municípios foi atribuída a competência para promover o adequado 

ordenamento territorial, vejamos o inciso VIII, do art. 30:

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano;”

Nesse passo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos (LOM) segue o 

mandamento constitucional:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo 
como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

(...)

IX - promover adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle quer do uso como do parcelamento e 
ocupação do solo, estabelecendo normas de edificações, de 
loteamento e arruamento;”
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No mesmo sentido, o projeto observa o art. 30, I, da CF, reproduzido 

no art. 8º, inciso I, da LOM:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

“Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, 
observadas as determinações e a hierarquia constitucional, 
suplementar a legislação Federal e Estadual e fiscalizar, 
mediante controle externo, a administração direta ou indireta, 
as fundações e as empresas em que o Município detenha a 
maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

O conceito de interesse local encontramos na doutrina: 

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da 
Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz 
praça a Constituição. Mesmo porque não há interesse 
municipal que não o seja reflexamente da União e do Estado-
membro, como, também, não há interesse regional ou nacional 
que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse 
local’, inscrito como dogma constitucional, é a predominância 
do interesse do Município sobre o do Estado ou da União. (...) 
Concluindo, podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e 
indiretamente na vida municipal é de interesse peculiar do 
Município, embora possa interessar também indireta e 
mediatamente ao Estado-membro e à União. O provimento de 
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tais negócios cabe exclusivamente Município interessado, não 
sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem ofensa à 
autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal 
Brasileiro, 16ª ed, Malheiros Editores, p. 111)

No que tange à iniciativa cumpre trazer à baila o entendimento do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo acerca da matéria:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Pretensão que 
envolve a Lei nº 9.995, de 25 de setembro de 2017, que 
"dispõe sobre a regularização de construções clandestinas e 
irregulares no município de Santo André e dá outras 
providências" – Texto legal que traz autorização ao Poder 
Executivo para regularizar edificações clandestinas e 
irregulares – Norma que apresenta os parâmetros que devem 
ser seguidos para permitir ou não a regularização e os 
procedimentos a serem adotados no âmbito da Prefeitura – 
Matéria que integra a gestão administrativa e as regras de 
direito urbanístico, que se encontram na função típica do 
Poder Executivo – Iniciativa de lei pelo Poder Legislativo sobre 
o tema que ofende o princípio da separação de poderes – 
Modulação dos efeitos - Necessidade -Eficácia da declaração 
de inconstitucionalidade a partir do deferimento da liminar - 
Ação procedente.

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2038296-33.2018.8.26.0000; 
Relator (a): Alvaro Passos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 13/03/2019; Data 
de Registro: 14/03/2019). (Grifo nosso).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade acolhido. Lei Municipal nº 9.809/2016 do 
Município de Santo André, que dispõe sobre a regularização 
de construções clandestinas e irregulares no Município de 
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Santo André e dá outras providências. Aresto embargado 
reconheceu a inconstitucionalidade da Lei nº 9.995/2017 do 
Município de Santo André, por vício de iniciativa. Decisão 
proferida com supedâneo no julgamento de procedência 
prolatado por este Órgão Especial na ADI nº 2038296-
33.2018.8.26.0000, que igualmente tratou da regularização de 
construções clandestinas e irregulares no Município de Santo 
André. Embargos manejados pela Procuradoria Geral de 
Justiça. Alegação de omissão. Ausência de pronunciamento 
quanto ao aduzido no parecer ministerial de haver 
inconstitucionalidade por falta de prévio planejamento e 
participação popular em matéria de direito urbanístico. Direito 
urbanístico. Necessidade de prévio planejamento e 
participação comunitária. Ausente demonstração nesse 
sentido. Violação aos artigos 144, 180, inciso II, 181, § 1º, e 
191 da Constituição Estadual. Embargos acolhidos para 
acolher a arguição de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 
9.809/2016 de Santo André, que dispõe sobre a regularização 
de construções clandestinas. 

(TJSP; Embargos de Declaração Cível 0047336-39.2019.8.26.0000; 
Relator (a): James Siano; Órgão Julgador: Órgão Especial; Foro de 
Santo André - 2ª Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 
30/09/2020; Data de Registro: 02/10/2020). (Grifo nosso).

Nesse sentido, as normas do Município de Santo André foram 

declaradas inconstitucionais ora pelo vício de iniciativa, ora pela necessidade de prévio 

planejamento e participação comunitária exigidos pela Constituição do Estado de São 

Paulo.

Na mesma toada, seguem julgados do E.TJ-SP:

I. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 6.797, de 01 de 
junho 2016, do Município de Bauru, que dispõe sobre a 
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regularização de construções perante a Prefeitura Municipal. 
II. Ausência de prévio planejamento e de efetiva participação 
popular no processo legislativo. Exigência constitucional 
quanto à adoção de tais medidas em normas de direito 
urbanístico. Infringência aos artigos 180, caput, e inciso II, 
181, caput e §1°, e 191, todos da Constituição do Estado. 
Diversos precedentes deste Órgão Especial. III. Ação julgada 
procedente, com modulação. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2134014-91.2017.8.26.0000; 
Relator (a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/11/2017; Data 
de Registro: 10/11/2017) (Grifo nosso).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei 
Complementar nº 2.751, de 12 de janeiro de 2016, do 
Município de Ribeirão Preto, que "dispõe sobre regularização 
de construções, e dá outras providências" – Ato normativo 
que por seu conteúdo, dependia de prévios estudos de 
planejamento e efetiva participação popular, exigências 
reservadas às situações indicadas no artigo 181 da 
Constituição Estadual - Violação aos artigos 144, 180, inciso II, 
181 e 191, da Constituição do Estado de São Paulo. Pedido 
procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2227144-72.2016.8.26.0000; 
Relator (a): Ricardo Anafe; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 21/06/2017; Data 
de Registro: 22/06/2017). (Grifo nosso).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei 
Complementar nº 112, de 17 de julho de 2015, do Município 
de Campinas que dispõe sobre a regularização de construções 
clandestinas e/ou irregularidades na cidade – Matéria 
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relativa à Administração Municipal, de iniciativa reservada ao 
Chefe do Poder Executivo - Ato normativo que por seu 
conteúdo, dependia de prévios estudos de planejamento e 
efetiva participação popular, exigências reservadas às 
situações indicadas no artigo 181 da Constituição Estadual - 
Violação aos artigos 47, incisos II e XIV, 144, 180, inciso II, 181 
e 191, todos da Constituição Estadual - Modulação dos efeitos 
(ex nunc). Pedido procedente, com modulação.

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2007245-72.2016.8.26.0000; 
Relator (a): Ricardo Anafe; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/05/2016; Data 
de Registro: 13/05/2016). (Grifo nosso).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei 
Complementar n° 210 de 20 de abril de 2.011, do Município 
de Cravinhos, que altera a Lei Complementar n° 192/2010, do 
mesmo Município, e dispõe sobre a regularização de 
construções e reformas de imóveis no Município de Cravinhos 
e dá outras providencias — Violação do princípio da 
separação dos poderes - Configuração de ato de gestão 
administrativa - Invasão de competência do poder executivo 
— Inexistência de estudo e planejamento prévio Participação 
das comunidades interessadas - Inocorrência - Violação dos 
arts. 5°, caput, 144, 180, I e II da Constituição do Estado de 
São Paulo - Ação Procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 0121042-36.2011.8.26.0000; 
Relator (a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
16/11/2011; Data de Registro: 01/12/2011). (Grifo nosso).

Cumpre mencionar que no ano passado foi apresentado o projeto de 

lei nº 11/2020, posteriormente convertido na Lei nº 6.081/2021 também com a 

finalidade de alterar o parágrafo único do art. 1º, da Lei nº 5.762/2018, ocasião em 
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que foi proferido o parecer jurídico nº 038/2021 que concluiu pela 

inconstitucionalidade do projeto com fundamento nas decisões do Tribunal 

Bandeirante supracitadas.

Entretanto, melhor analisando a questão ousamos divergir das 

decisões judiciais que concluíram pela existência de vício de iniciativa, porquanto a 

matéria trata no projeto não se encontra no rol daquelas reservadas ao Chefe do 

Poder Executivo.

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo, o 

artigo 61, § 1º, da CF estabelece as hipóteses de iniciativa privativa:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
 d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;
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e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;  
 f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.  

Por seu turno, e em atenção ao princípio da simetria, a Constituição 

do Estado de São Paulo no artigo 24, § 2º dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.
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Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos no artigo 

48 estabelece as matérias de deflagração exclusiva pelo Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - abertura de créditos adicionais.

Deste modo, a princípio, no que tange à competência infere-se que a 

matéria disciplinada no projeto – prorrogação do prazo para requerimento de 

aprovação de regularização de construções clandestinas ou irregulares - não se 

encontra no restrito rol de matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

Aliás, acerca dos limites da competência legislativa municipal dos 

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 

entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta 

esfera federativa. 

 Trata-se do Tema nº 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) 

que recebeu a seguinte redação:
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“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 
municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-
10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº917 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Ainda, cabe ressaltar que em caso semelhante ao da proposição em 

análise, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2188461-

58.2019.8.26.0000, em face de Lei do Município de Valinhos que tratava da 

prorrogação de prazo para desdobro e subdivisão de terrenos em determinados 

loteamentos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo decidiu pela inexistência de 
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vício de iniciativa, entretanto, julgou a lei inconstitucional diante da necessidade de 

audiência pública e estudos técnicos por tratar-se de matéria de direito urbanístico, 

vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal nº 5.882, 
de 14 de agosto de 2019, do Município de Valinhos, que altera a 
redação do artigo 18 da Lei nº 4.186, de 10 de outubro de 2007, a 
qual, por sua vez, dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do 
solo no Município e dá outras providências. Questão prejudicial 
suscitada. Lei que, embora de efeitos concretos, não teve a eficácia 
exaurida. Preliminar rechaçada. Matéria de interesse local, inserida 
no âmbito do poder de polícia administrativa. Atuação da Câmara 
Municipal dentro de sua regular esfera de competência legislativa. 
Desrespeito ao pacto federativo não caracterizado. Configurado vício 
formal, porém, no que se refere à necessidade de participação 
popular e comunitária, bem como de realização de estudos técnicos, 
durante o processo legiferante respectivo. Norma que versa matéria 
urbanística. Ofensa ao artigo 180, inciso II, da Constituição do 
Estado de São Paulo. Precedente. Não conhecimento de alegações 
do requerente baseadas na Lei Orgânica da citada urbe e na Lei 
Complementar nº 101/2000, porquanto no âmbito da presente ação 
a norma deve ser contrastada somente com dispositivos da 
Constituição do Estado. Eventual afronta a legislação federal ou 
municipal consubstanciaria mera ilegalidade. Ação procedente na 
parte conhecida. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2188461-58.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Geraldo Wohlers; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 19/08/2020; Data de Registro: 
21/08/2020)

No mesmo sentido: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Complementar 
Municipal nº 280, de 17.07.2020, de iniciativa parlamentar, dispondo 
sobre o direito de permanência de edificações na faixa não edificável 
contígua às faixas de domínio público de rodovias e redução da 
extensão da faixa não edificável. Vício de iniciativa. Inocorrência. 
Iniciativa legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo 
Tribunal Federal. Falta de participação popular. Imprescindível a 
efetiva participação da comunidade, por suas entidades 
representativas. A Constituição Estadual prevê a necessidade de 
participação comunitária em matéria urbanística. Precedentes deste 
C. Órgão Especial. Inconstitucional o ato normativo impugnado. 
Estudo prévio. Necessidade. Se no âmbito do Executivo esse 
planejamento ou prévios estudos se fazem necessários, de igual 
forma se justificam idênticas medidas para modificar a regra original. 
Precedentes. Procedente a ação.

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2188536-63.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/03/2021; Data de Registro: 
04/03/2021)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 1.030/2019, DO 
MUNICÍPIO DE LAGOINHA QUE ALTERA O ZONEAMENTO DE BAIRROS 
DO MUNICÍPIO - MATÉRIA URBANÍSTICA DE INTERESSE LOCAL PARA 
A QUAL O MUNICÍPIO POSSUI COMPETÊNCIA – RECONHECIMENTO, 
ENTRETANTO, DE VÍCIO FORMAL PELA AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO 
DA COMUNIDADE LOCAL NO PROJETO DE LEI - OFENSA AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 180, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - 
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA - AÇÃO PROCEDENTE. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2071427-28.2020.8.26.0000; Relator 
(a): Ferraz de Arruda; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 14/07/2021; Data de Registro: 
15/07/2021)
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Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da Lei 

Complementar nº 95/98 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 

Constituição Federal e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos 

que menciona.

Ante todo o exposto, conclui-se que o projeto poderá reunir 

condições de constitucionalidade, desde que observados os procedimentos formais 

em matéria urbanística, estabelecidos pela Constituição Estadual, consoante os 

fundamentos acima articulados baseados no posicionamento jurisprudencial 

albergado. Entretanto, cumpre registrar que na Corte Paulista igualmente 

encontramos decisões que declararam inconstitucionais leis de iniciativa parlamentar 

atinentes à regularização de construções clandestinas por vício de iniciativa. Sobre o 

mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, aos 09 de fevereiro de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
                                              Procuradora - OAB/SP nº 308.298
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